
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.049.359 - SC (2017/0020048-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : RAPHAEL SANT ANA DE PAULA 
ADVOGADO : ALEX SANDRO SOMMARIVA  - SC012016 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MÉRITO DO RECURSO 
ESPECIAL NÃO ANALISADO EM RAZÃO DA INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7/STJ. INADMISSÃO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
SÚMULA N.º 315/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se admite a interposição de embargos de divergência na hipótese 
de não ter sido analisado o mérito do recurso especial, a teor da Súmula n.º 315 
desta Corte Superior.

2. Hipótese em que a decisão da Quinta Turma limitou-se a reconhecer 
o não-preenchimento de requisito de admissibilidade do recurso especial, com 
aplicação da Súmula n.º 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo 
Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Brasília (DF), 26 de setembro de 2018 (Data do Julgamento)

Ministra LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.049.359 - SC (2017/0020048-1)
  
AGRAVANTE : RAPHAEL SANT ANA DE PAULA 
ADVOGADO : ALEX SANDRO SOMMARIVA  - SC012016 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por RAPHAEL SANT'ANA DE 

PAULA contra decisão monocrática, por mim proferida, que indeferiu liminarmente os embargos 

de divergência, por incidência do enunciado da Súmula n.º 315/STJ.

Argumenta, em síntese, que "não se trata de discussão restrita a aspectos 

técnicos de não admissão do recurso especial, uma vez que o acórdão da Colenda Quinta 

Turma buscou afastar o provimento do recurso especial em relação ao meritum causae das 

teses jurídicas ventiladas pelo recorrente" (fl. 647).

Requer o provimento do agravo, "para que seja reformada a decisão da 

Ministra Relatora, para que haja o provimento do recurso especial" (fl. 648).

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.049.359 - SC (2017/0020048-1)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MÉRITO DO RECURSO 
ESPECIAL NÃO ANALISADO EM RAZÃO DA INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7/STJ. INADMISSÃO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
SÚMULA N.º 315/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se admite a interposição de embargos de divergência na hipótese 
de não ter sido analisado o mérito do recurso especial, a teor da Súmula n.º 315 
desta Corte Superior.

2. Hipótese em que a decisão da Quinta Turma limitou-se a reconhecer 
o não-preenchimento de requisito de admissibilidade do recurso especial, com 
aplicação da Súmula n.º 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA):

A Parte não trouxe argumentos capazes de justificar a modificação da decisão 

agravada.

Conforme ressaltado, o acórdão embargado concluiu pela impossibilidade de se 

analisar o mérito do recurso especial em razão do óbice da Súmula 7/STJ. 

Confira-se a ementa (fl. 570):

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FALSIFICAÇÃO E USO INDEVIDO DE SÍMBOLO IDENTIFICADOR DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 296, § 1º, III, DO CÓDIGO PENAL. 
MATERIALIDADE E AUTORIA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. PENA DE 
MULTA. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

I - O agravante foi responsabilizado pela confecção de crachás 
contendo símbolo nacional impresso para que, posteriormente, fossem 
usados pelos demais corréus, que se passaram por servidores da Justiça 
Eleitoral.

II - O eg. Tribunal de origem, ao apreciar o conjunto probatório 
carreado aos autos, afastou as excludentes apontadas pela defesa e 
concluiu que o objeto apresentava potencialidade lesiva, restando, assim, 
comprovada a materialidade do crime. Revisar tais premissas demandaria 
reexaminar as provas e fatos dos autos, providência vedada nos termos da 
Súmula 7/STJ.

III -  Verificar se o recorrente teria condições financeiras de arcar 
com a prestação pecuniária que lhe foi imposta reclama incursão na seara 
fático-probatório, procedimento vedado pela Súmula 7/STJ, já que para se 
alcançar conclusão diversa daquela a que chegou o eg. Tribunal a quo 
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acerca das condição econômica do recorrente seria imprescindível 
reexaminar todo o acervo probatório dos autos, pretensão que não se 
coaduna com os propósitos atribuídos à via eleita. 

Agravo regimental desprovido." (grifos no original.)

Ao contrário do que alega o Agravante, a decisão da Quinta Turma limitou-se, 

sim, a reconhecer o não-preenchimento de requisito de admissibilidade do recurso especial 

(Súmula n.º 7 do STJ), tanto no que se refere ao reexame de autoria e materialidade delitiva e de 

incidência de eventuais excludentes (fls. 576 e 578), quanto no tocante à averiguação das 

condições financeiras para suportar a prestação pecuniária imposta (fl. 582).

Tal situação impede, por si só, o conhecimento desta via de impugnação, pois não 

se admite a interposição de embargos de divergência na hipótese de não ter sido analisado o 

mérito do recurso especial, a teor da Súmula n.º 315 desta Corte Superior:

"Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de 
instrumento que não admite recurso especial."

No mesmo sentido é a jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 

Justiça:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. QUESTÕES DE 
ADMISSIBILIDADE. NÃO CABIMENTO. SÚMULAS 283/STF; 7, 182 E 
211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. NECESSIDADE DE 
CONFRONTO DE HIPÓTESES IDÊNTICAS, CIRCUNSTÂNCIA NÃO 
VERIFICADA  NO  CASO EM APREÇO. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR DESPROVIDO.

1. São incabíveis Embargos de Divergência para discutir questões 
de admissibilidade, conforme orientação da Súmula 315/STJ.

2. Ocasião em que o Recurso Especial teve seu seguimento negado 
em razão da incidência do óbice das Súmulas 283/STF; 7, 182 e 211/STJ, 
enquanto  os  julgados  paradigmas  apontados  ultrapassaram a 
admissibilidade e apreciaram o mérito da causa.

[...]
4. Agravo Interno do particular desprovido."
(AgInt nos EREsp 1.345.680/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/04/2017, DJe 19/04/2017).

Mencione-se, ainda, dentre inúmeros outros, os seguintes julgados da Corte 

Especial: AgInt nos EAREsp 315.046/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 05/04/2017, DJe 25/04/2017; AgInt nos EAg 1357322/DF, Rel. Ministro 

FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/12/2016, DJe 15/12/2016; EAREsp 

559.766/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 24/10/2016, DJe 
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22/11/2016; AgInt nos EREsp 1226477/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 19/10/2016, DJe 26/10/2016.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2017/0020048-1 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 1.049.359 / 
SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50019991620134047204  SC-50019991620134047204

EM MESA JULGADO: 26/09/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : RAPHAEL SANT ANA DE PAULA 
ADVOGADO : ALEX SANDRO SOMMARIVA  - SC012016 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : ELIANE WESTPHAL DE OLIVEIRA VIEIRA 
CORRÉU    : REGINALDO GOMES ROCHA 
ADVOGADO : ALEX SANDRO SOMMARIVA  - SC012016 
CORRÉU    : ELIANA RAMOS DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsificação do selo ou sinal público

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAPHAEL SANT ANA DE PAULA 
ADVOGADO : ALEX SANDRO SOMMARIVA  - SC012016 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da 
Fonseca, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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